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Euro

R$ 5,374

Comercial, venda 
na terça-feira

CDB

11,32%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Julho/2023                     0,12
Agosto/2023                  0,23
Setembro/2023 0,26
Outubro/2023 0,24
Novembro/2023 0,28

Dólar
Na terça-feira Últimos 

R$4,955 
(- 0,64%)

17/janeiro 4,875

18/janeiro 4,857

19/janeiro 4,930

22/janeiro 4,987

Ao ano

CDI

11,65%

Bolsas
Na terça-feira

1,31%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

 18/1                   19/1            22/1 23/1

127.316 128.262

0,25%
Nova York

CONTAS COM O LEÃO 

Lula: isenção de IR 
para até dois salários

Presidente reafirma compromisso de valorizar a renda do trabalhador. Promessa é atender brasileiros que ganhem até R$ 5 mil 

O 
presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva anunciou 
que o governo irá ajustar 
a tabela do Imposto de 

Renda deste ano para garantir a 
isenção da cobrança para os con-
tribuintes que ganham até dois 
salários mínimos, que totalizam 
R$ 2.824. O objetivo é preservar a 
política de ganho real do salário 
mínimo, reajustado a partir de 
janeiro deste ano para R$ 1.412. 

Em medida provisória edita-
da no ano passado, o governo 
alterou a faixa de isenção do IR 
de R$ 1.903,98 para R$ 2.112. Pa-
ra incluir no rol da isenção aque-
les que recebem até dois salá-
rios mínimos, foi estabelecido 

um desconto mensal, uma de-
dução, de R$ 528. Por essa con-
ta, estaria isento, então, quem re-
cebesse até R$ 2.640. Mas, com 
o aumento do mínimo, o valor 
extrapolou o limite estabelecido 
para ter direito à isenção do im-
posto e esses contribuintes vol-
tariam a ser tributados. 

“Resolvemos desonerar as 
pessoas que ganhavam até R$ 
2,6 mil (dois salários mínimos 
em 2023). Com o reajuste do sa-
lário mínimo, as pessoas que ga-
nham dois mínimos parece que 
vão voltar a pagar Imposto de 
Renda, mas não vão porque nós 
vamos fazer as mudanças agora 
para que quem ganhe até dois 
mínimos (R$ 2.824, valor reajus-
tado para 2024) não pague Im-
posto de Renda e tenho o meu 

compromisso de chegar no fim 
do meu mandato isentando to-
das as pessoas que ganhem até 
5 mil”, disse Lula ontem, em en-
trevista ao radialista Mário Ker-
tész, da rádio baiana Metrópole.

O presidente também defendeu 
tributação sobre dividendos distri-
buídos a acionistas de empresas de 
capital aberto ou fechado. “Quem 
vive de dividendos não paga Im-
posto de Renda e quem vive de 
salário paga. Haddad (ministro da 
Fazenda) sabe que temos que fa-
zer esses reajustes. Eles são difíceis 
porque, na hora de abrir mão de 
um dinheiro, a gente tem que saber 
de onde vai pegar outro dinheiro. 
Mas vamos fazer tudo o que pro-
metemos”, disse o presidente.

Fernando Haddad, por sua vez, 
havia anunciado a atualização da 

tabela do IR em sua participa-
ção no programa Roda Viva, da 
TV Cultura, na noite de anteon-
tem. “Nós vamos fazer uma nova 
revisão este ano, até por conta do 
aumento do salário mínimo, pre-
sidente [Lula] já pediu uma análi-
se para nós acertarmos a questão 
da faixa de isenção”, disse. 

Ontem, ao chegar ao ministé-
rio, o ministro afirmou, após a de-
claração de Lula, que “até o final 
do mês a gente vai ter essa conta”.  

A nova lei do salário mínimo 
prevê que os reajustes anuais le-
vem em conta a inflação medi-
da pelo Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor (INPC) dos 
12 meses anteriores, mais a ta-
xa de crescimento do Produto 
Interno Bruto (PIB) do segundo 
ano anterior ao ano vigente. Por 

esse cálculo, o governo estipulou 
o valor de R$ 1.412 para o míni-
mo pago nos vencimentos a par-
tir de janeiro deste ano. 

Para a advogada tributaris-
ta Mariana de Oliveira Ferreira, 
ainda não é possível ter ideia do 
impacto do anúncio de Lula, já 
que o governo ainda não apre-
sentou estudo detalhado. 

“Apesar de possuir um grande 
apelo social, a isenção de quem 
ganha até dois salários mínimos 
precisa caminhar junto com o 
reajuste desse salário. Como o 
salário está sem correção real 
há oito anos, haverá inequivo-
camente alteração para todas as 
faixas. Infelizmente, até que a 
correção da tabela fique em dia, 
muitas pessoas sentirão no bol-
so”, avalia Ferreira, que atua no 

escritório Murayama, Affonso 
Ferreira e Mota Advogados.

A promessa do governo fede-
ral de isentar do Imposto de Ren-
da quem ganha até dois salários 
mínimos pode começar a valer 
ainda este ano, esclarece o ad-
vogado tributarista Ilan Gorin, 
diretor da Gorin Advocacia. Se-
gundo ele, o princípio da anua-
lidade não precisa ser respeita-
do nesse caso. “A anualidade va-
le para aumento de imposto, não 
para redução”, explicou.

Na avaliação de Gorin, é pro-
vável que o chefe do Executivo 
envie ao Congresso uma pro-
posta de medida provisória com 
a mudança do limite de isen-
ção, que passaria a ter vigên-
cia imediata. (Colaborou Ro-

sana Hessel)

 » EDLA LULA 
 » EVANDRO ÉBOLI

 Ed Alves/CB/DA.Press

O secretário extraordinário 
de Reforma Tributária do Minis-
tério da Fazenda, Bernard Appy, 
está otimista com a regulamen-
tação do novo modelo de im-
postos no Congresso Nacional. 
Segundo ele, as discussões pro-
duzirão, pelo menos, três proje-
tos de lei complementares. A ex-
pectativa do secretário é elabo-
rar as novas regras dentro de 60 
dias e aprovar os PL no primei-
ro semestre deste ano, prazo que 
ele considera “puxado”.

“Esse é um ano de eleição 
municipal, e o Congresso ten-
de a reduzir muito os traba-
lhos no segundo semestre. Para 
poder tentar viabilizar a apro-
vação ainda neste ano, é óbvio 
que a gente ainda não tem cer-
teza, mas é o que seria o ideal, 
a pressão é para que seja envia-
do muito cedo. Já tem um traba-
lho feito e não vai partir do zero, 
mas vai ser puxado mesmo as-
sim”, explicou Appy, ontem, ao 
CB.Poder, programa em parce-
ria do Correio e da TV Brasília. 
Segundo ele, a expectativa é de 
que os futuros relatores dos pro-
jetos de lei participem das con-
versas dos grupos de trabalho 
que estão sendo formados para 
definir as propostas. 

Um dos itens que serão regu-
lamentados é o cashback, que 
deverá ser ampliado em relação 
à proposta da reforma. “De re-
pente, dependendo de como for 
a regulamentação da cesta bá-
sica, talvez fique uma parte da 
cesta básica com alíquota zero 
e outra parte com alíquota re-
duzida em cashback, essas são 
questões que vão ser definidas, 
mas é uma possibilidade dentro 
dessa regulamentação. O Brasil 
tem estrutura para fazer isso, 
então nós não temos problema 
operacional”, acrescentou. Leia, 
a seguir, os principais trechos da 
entrevista:

Como está a regulamentação?
Estamos iniciando um trabalho 

de elaboração de projetos de lei de 
regulamentação da reforma tribu-
tária. Já existe um trabalho prévio 
feito pelo Ministério da Fazenda, 
mas montamos uma série de gru-
pos de trabalho junto com estados 
e municípios, para poder elaborar 
esses grandes projetos de lei e  dis-
cutir temas específicos. Na verda-
de, não tem como separar. A regu-
lamentação da reforma tributária 
é, basicamente, como um bloco, 
porque eu não tenho como regu-
lamentar uma parte e regulamen-
tar outra, porque todas elas afe-
tam o desenho do sistema. Então 
a nossa avaliação é de que (a regu-
lamentação) vai ter que ser envia-
da ‘em bloco’ para o Congresso. A 
primeira reunião da Comissão de 
Sistematização, que vai coordenar 
os trabalhos, deve ocorrer nesta 
semana, e a partir dessa reunião, 
nós temos 60 dias para concluir 
esses trabalhos.

Serão quantos projetos de lei 
nesse bloco?

Isso ainda não está definido. Em 
princípio seriam três. Um que regu-
lamenta o Imposto sobre os Bens e 
Serviços (IBS), que é dos estados e 
municípios, e a Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS), a cargo do 
governo federal. Outro projeto de 
lei para criar o comitê gestor, que é 
o órgão que vai ser gerido conjun-
tamente com estados e municípios 
para gerir o IBS. E um PL para tratar 
sobre imposto seletivo. 

Esse comitê gestor também vai 
gerir o fundo para estados e 
municípios?

Não. Tem dois fundos. Um é o 
Fundo Nacional do Desenvolvi-
mento Regional (FNDR), que são 
recursos da União que vão ser 
transferidos para estados e muni-
cípios a partir de 2029. Nesse fun-
do, os estados e municípios vão 
ter autonomia dentro de parâme-
tros definidos já na emenda cons-
titucional, vão ter autonomia para 
a aplicação dos recursos, visando 
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Projetos devem ser concluídos em até 60 dias

o seu desenvolvimento regional. 
Tem outro fundo que é um fundo 
temporário de compensação de 
benefícios fiscais, que tem uma 
transição. Começa em 2029 e vai 
até 2033 e esse fundo vai servir pa-
ra compensar as empresas, que 
vão ter redução de benefícios fis-
cais, em função dessa transição, 
para dar segurança jurídica.

Qual mecanismo irá garantir que 
em 2032 realmente haja a reforma?

Na verdade, a reforma já co-
meçou antes. Em 2027 já tem 
a mudança dos tributos fede-
rais, e em 2029 já começa a 

mudança nos tributos de esta-
dos e municípios, fora um pe-
ríodo de teste em 2026. Mas es-
se risco não existe basicamente 
porque há uma transição, que 
vai reduzindo progressivamen-
te as alíquotas dos tributos es-
taduais e municipais. Se vo-
cê dissesse que vai mudar tu-
do de uma vez só, aí você teria 
razão. Nesse caso, como tem a 
transição, eu acho que esse ris-
co não existe.

Como vai funcionar o cashback?
A regulamentação do 

cashback ficou para essas leis 

complementares. O que é cer-
to é que a emenda constitucio-
nal exige cashback em duas si-
tuações: na conta de energia 
elétrica e na compra do gás de 
cozinha. No caso da conta de 
energia, tudo isso vai ser regu-
lamentado, mas muito prova-
velmente, virá direto na conta 
de luz. Em outros casos, ain-
da vai ser definido, mas o Bra-
sil tem estrutura e poder pa-
ra fazer isso. O Brasil, tanto 
tem uma estrutura de cadas-
tro único de programas sociais 
muito abrangente, como tam-
bém tem estrutura de você, na 

hora em que fizer uma com-
pra, dar o seu CPF, e já tem is-
so registrado.  

Há 19 grupos de trabalho. não é 
demais?

Na verdade, são 20 grupos, 
porque tem os 19 grupos técni-
cos, mais a Comissão de Siste-
matização, que vai consolidar 
todo o trabalho, e mais um gru-
po de análise jurídica, que é de 
apoio, e uma equipe de quan-
tificação. Mas os grupos tratam 
de temas muito específicos. De-
pois tudo isso vai ser consolida-
do na Comissão de Sistematiza-
ção em poucos projetos de lei. 

Quanto tempo vai levar esse 
trabalho?

Sessenta dias. É um prazo bem 
puxado, mas tem uma pressão 
muito grande para que o proje-
to seja enviado o mais cedo pos-
sível para o Congresso Nacional, 
porque esse é um ano de eleição 
municipal, e o Congresso tende a 
reduzir muito os trabalhos no se-
gundo semestre. Então, para po-
der tentar viabilizar a aprovação 
ainda neste ano, é óbvio que a 
gente ainda não tem certeza, mas 
é o que seria o ideal, a pressão é 
para que seja enviado muito ce-
do. É óbvio que já tem um traba-
lho feito e não vai partir do zero, 
mas vai ser puxado mesmo assim.

Esses grupos vão ser compostos 
por quem?

Vão ter representantes com 
direito a voto da União, dos esta-
dos e municípios. Sempre paritá-
rio. Na maioria dos grupos, dois, 
dois e dois. E os grupos podem 
convidar pessoas da sociedade 
civil para participar dos debates. 

não vai ser difícil chegar a um 
acordo em 60 dias?

Acho que se for bem conduzi-
do o debate, é possível, sim, fazer 
no prazo. 

*Estagiário sob a supervisão de 
Carlos alexandre de Souza 

O que é certo é que a emenda constitucional exige cashback em duas 
situações: na conta de energia elétrica e na compra do gás de cozinha”


